
Nº 205, terça-feira, 25 de outubro de 200574 1ISSN 1677-7042

NOTAS EXPLICATIVAS
NOTA 1- Contexto Operacional - O objetivo do Fundo Rotativo é prover recursos para o

aparelhamento da Casa, a solução do problema habitacional, programas de assistência social, melhoria
das condições de trabalho de deputados e funcionários e realizações outras que se fizerem necessárias ao
integral cumprimento da função legislativa.

NOTA 2- Elaboração das Demonstrações - As demonstrações contábeis foram preparadas com
base nos critérios estabelecidos pela Lei n.º 4.320, de 1964, consubstanciados no Plano de Contas da
Administração Pública Federal.

NOTA 3- Resumo das Principais Práticas Contábeis - a) Disponibilidades - representadas,
exclusivamente, pelo saldo da conta limite de saque com vinculação de pagamento conforme orientação
da Mensagem n.º 2001/688.650 da COFIN/CCONT. b) Receitas e Despesas - registradas obedecendo o
regime contábil misto.

NOTA 4- Resultado Patrimonial - Apresenta no mês de setembro de 2005 um superávit de R$
1.408.578,72.
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<!ID969154-0>

Nos termos da proposição da Secretaria Geral, homologo o resultado do Pregão N. 051/2005,
com adjudicação do objeto à empresa CARDIO Sistemas Comercial e Industrial Ltda, na forma proposta
pelo Pregoeiro na Ata N. 220/2005. Valor total: R$ 34.800,00 (P.A. N. 03.474/2005).

<!ID968795-0>

Nos termos da proposição da Secretaria Geral, homologo o resultado do Pregão N. 062/2005,
com adjudicação do objeto à empresa AMC Informática Ltda, na forma proposta pelo Pregoeiro na Ata
N. 208/2005. Valor estimado: R$ 706.047,59. (P.A. N. 05.523/2005).

<!ID968796-0>

Nos termos da proposição da Secretaria Geral, homologo o resultado do Pregão N. 137/2005,
com adjudicação do objeto às empresas: Dimensão Comércio e Representações Ltda, item 01 (R$
20.850,00); Primeira Linha Comercial de Rolamentos Ltda, itens 02, 03, 04 e 06 (R$ 35.745,00); H.F.
Gondim Comércio de Couros e Ferramentas Ltda, item 05 (R$ 396,80), na forma proposta pelo
Pregoeiro na Ata N. 223/2005. Valor total: R$ 56.991,80 (P.A. N. 04.095/2005).

Des. JOSÉ JERONYMO BEZERRA DE SOUZA

JUSTIÇA FEDERAL
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

DIRETORIA DO FORO

<!ID967651-0>DESPACHOS DA DIRETORA

Homologação do Pregão n° 18/2005
Processo nº 0092/2005-SECAD. Objeto: aquisição de mobiliário. Despacho: Homologo a contratação das
empresas Itália Office Indústria e Comércio de Móveis Ltda., nos itens 1, 4 , 6 e 7, com o valor total
de R$ 28.822,00 (vinte e oito mil oitocentos e vinte e dois reais), Móbile Com. e Ind. De Móveis e Mat.
P/ Const. Ltda., no item 2, com o valor total de R$ 1.440,00 (um mil quatrocentos e quarenta reais), e
Stacatto Comércio de Móveis Ltda., no item 5, com o valor total de R$ 2.589,00 (dois mil quinhentos
e oitenta e nove reais), adjudico e homologo o item 3 em favor da empresa Itália Office Indústria e
Comércio de Móveis Ltda., com o valor total de R$ 550,00 (quinhentos e cinqüenta reais).

<!ID967652-0>

Homologação do Pregão n° 16/2005
Processo nº 0708/2005-SECAD. Objeto: aquisição de material de copa e cozinha. Despacho: Homologo
a contratação das empresas Copalimpa Produtos de Limpeza e Utilidades Ltda., no lote 01, com o valor
total de R$ 927,10 (novecentos e vinte e sete reais e dez centavos), Band Distribuidora de Embalagens
e Descartáveis Ltda., no lote 02, com o valor total de R$ 8.879,40 (oito mil oitocentos e setenta e nove
reais e quarenta centavos), Asa Branca Distribuidora Ltda., no lote 03, com o valor total de R$ 1.011,75
(um mil e onze reais e setenta e cinco centavos), Polyud Comércio de Utilidades Domésticas Ltda., no
lote 04, com o valor total de R$ 978,75 (novecentos e setenta e oito reais e setenta e cinco cen-
tavos).

Juíza MARIA DE FÁTIMA DE PAULA PESSOA COSTA

Poder Judiciário
.

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
<!ID967761-0>

DESPACHOS DO PRESIDENTE
Em 17 de outubro de 2005

Nos termos da proposição da Secretaria Geral, ratifico a inexigibilidade de licitação referente à
aquisição de um equipamento de Unidade de Saída do Usuário, em favor da empresa Elo Sistemas
Eletrônicos S/A, conforme artigo 25, I, da Lei N. 8.666/93. Valor total: R$ 1.419,00. (PA. N.
12.792/2005).

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS

<!ID968867-0> RESOLUÇÃO Nº 361, DE 17 DE OUTUBRO DE 2005

APROVA A INSTALAÇÃO DO CONSE-
LHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS
DA OITAVA REGIÃO (CRN-8), ALTERA
OS ARTIGOS 78 E 79 DO REGULA-
MENTO ELEITORAL APROVADO PE-
LA RESOLUÇÃO CFN N° 303, DE 2003,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Conselho Federal de Nutricionistas, em Reunião Plenária
Ordinária n° 166, realizada nos dias 9, 15 e 16 de setembro de 2005,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei n° 6.583, de 20
de outubro de 1978, pelo Decreto n° 84.444, de 30 de janeiro de 1980
e pelo Regimento Interno que foram cumpridas as disposições da
Resolução CFN n° 67, de 22 de outubro de 1986; resolve:

Art. 1º Aprovar a instalação do Conselho Regional de Nu-
tricionistas da 8ª Região (CRN-8), com jurisdição no Estado do Pa-
raná e sede na Cidade de Curitiba, observado o seguinte: I - a
instalação do CRN-8 dar-se-á a partir da data de publicação desta
Resolução; II - as atividades do CRN-8 terão início em 1° de janeiro
de 2006; III - a partir de 1° de janeiro de 2006 ficará excluído da
jurisdição do Conselho Regional de Nutricionistas da 3ª Região
(CRN-3) o Estado do Paraná. Parágrafo único. Compete ao Conselho
Regional de Nutricionistas da 8ª Região (CRN-8) orientar, disciplinar
e fiscalizar o exercício e atividades das profissões de nutricionista e
de técnico de nutrição e dietética no Estado do Paraná, sem prejuízo
das competências próprias do Conselho Federal de Nutricionistas.
Art. 2° Relativamente às receitas e despesas dos Conselhos Regionais
de Nutricionistas das 3ª e 8ª Regiões (CRN-3 e CRN-8) fica es-
tipulado o seguinte: I - até 31 de dezembro de 2005 competirão ao
Conselho Regional de Nutricionistas da 3ª Região (CRN-3) todas as
receitas e despesas que, na forma da Lei n° 6.583, de 20 de outubro
de 1978, estejam vinculadas a esse Conselho Regional de Nutri-
cionistas em razão da jurisdição abrangendo os Estados do Paraná,
Mato Grosso do Sul e São Paulo; II - a partir de 1° de janeiro de
2006 competirão ao Conselho Regional de Nutricionistas da 8ª Re-
gião (CRN-8) todas as receitas e despesas que, na forma da Lei n°
6.583, de 20 de outubro de 1978, fiquem vinculadas a esse Conselho
Regional de Nutricionistas em razão da jurisdição abrangendo o Es-
tado do Paraná. Parágrafo único. O CFN alocará, mediante instru-
mento jurídico próprio, os recursos necessários à manutenção do
CRN-8 no período compreendido entre 1° de janeiro a 28 de fevereiro
de 2006. Art. 3° O Plenário, a Diretoria e a Presidência do Conselho

Regional de Nutricionistas da 3ª Região (CRN-3) adotarão, a partir da
publicação desta Resolução, respeitadas as competências próprias de
cada órgão, as providências necessárias para a realização da eleição
para a composição do primeiro Plenário do Conselho Regional de
Nutricionistas da 8ª Região (CRN-8). Parágrafo único. Após con-
cluído o processo eleitoral e declarados os eleitos, o CFN fixará a
data de posse do primeiro Plenário do Conselho Regional de Nu-
tricionistas da 8ª Região (CRN-8), competindo ao Presidente do CFN
dar-lhes posse. Art. 4° A partir da publicação desta Resolução e até a
posse dos eleitos na eleição de que trata o art. 2° desta Resolução, o
Plenário, a Diretoria e a Presidência do Conselho Regional de Nu-
tricionistas da 3ª Região (CRN-3) exercerão, em plenitude, as com-
petências próprias dos mesmos órgãos do Conselho Regional de Nu-
tricionistas da 8ª Região (CRN-8), em especial com vistas ao se-
guinte: I - requerer e obter, perante as autoridades, ofícios, órgãos e
entidades competentes, os registros e licenças e a expedição de do-
cumentos necessários ao funcionamento do CRN-8 como entidade
autárquica; II - elaborar a proposta orçamentária para o exercício de
2006 e submetê-la à aprovação do Conselho Federal de Nutricio-
nistas; III - arrecadar receitas e efetuar pagamentos fundados em
obrigações de natureza legal e contratual; IV - abrir e movimentar
contas correntes bancárias; V - contratar obras, serviços e locações
necessários ao funcionamento do CRN-8; VI - adquirir, inclusive sob
a forma de aceitação de doações, os bens necessários ao funcio-
namento do CRN-8; VII - contratar pessoas físicas e jurídicas para
prestação de serviços, respeitadas as disposições legais e as nor-
mativas internas do Sistema CFN/CRN que lhes sejam aplicáveis,
podendo, quando for o caso, rescindir os respectivos contratos; VIII -

eleger o representante do CRN-8 para o Colégio Eleitoral a ser
composto para a eleição do Plenário do CFN a ocorrer no ano de
2006; IX - exercer todas as competências inerentes à orientação,
disciplina e fiscalização do exercício e atividades das profissões de
nutricionista e de técnico de nutrição e dietética no Estado do Paraná,
respeitado o seguinte em relação aos processos instaurados por in-
frações legais e disciplinares: a) se instaurados até a data de pu-
blicação desta Resolução serão processados e julgados pelos órgãos
competentes do CRN-3; b) se instaurados após a data de publicação
desta Resolução serão processados e julgados com atendimento ao
seguinte: 1) se instruídos até a posse dos eleitos na eleição de que
trata o art. 3° desta Resolução, serão processados e julgados pelo
CRN-3; 2) se não instruídos até a posse dos eleitos na eleição de que
trata o art. 3° desta Resolução, serão processados e julgados pelo
CRN-8; X - representar o Conselho Regional de Nutricionistas da 8ª
Região em juízo e fora dele, ativa e passivamente. Parágrafo único.
Dos atos praticados pelo Plenário, pela Diretoria e pela Presidência
do Conselho Regional de Nutricionistas da 3ª Região (CRN-3), em
nome do Conselho Regional de Nutricionistas da 8ª Região (CRN-8),
os representantes daquele prestarão contas ao CFN. Art. 5° O Con-
selho Regional de Nutricionistas da 3ª Região (CRN-3) transferirá, a
partir de 1° de janeiro de 2006 e até a data da posse dos eleitos na
eleição referida no art. 3°, ao Conselho Regional de Nutricionistas da

8ª Região (CRN-8), o cadastro de profissionais domiciliados e das
pessoas jurídicas estabelecidas no Estado do Paraná, observando o
seguinte: I - as pessoas físicas serão recadastradas com número de
inscrição próprio do CRN-8, o qual será atribuído por ordem de
antiguidade das respectivas inscrições; II - as pessoas jurídicas serão
recadastradas com número de registro próprio do CRN-8, o qual será
atribuído por ordem de antiguidade dos respectivos registros. Art. 6°
O Conselho Regional de Nutricionistas da 3ª Região (CRN-3) fica
autorizado: I - a doar, ao Conselho Regional de Nutricionistas da 8ª
Região (CRN-8), os bens móveis que estejam a serviço das atividades
de orientação, disciplina e fiscalização do exercício profissional no
Estado do Paraná; II - a transferir, mediante sucessão trabalhista, ao
Conselho Regional de Nutricionistas da 8ª Região (CRN-8), os em-
pregados que estejam lotados em atividades de orientação, disciplina
e fiscalização do exercício profissional no Estado do Paraná. Art. 7°
Os artigos 78 e 79 do Regulamento Eleitoral aprovado pela Re-
solução CFN n° 303, de 31 de janeiro de 2003, passam a vigorar com
a seguinte redação: “Art. 78. As vagas de Conselheiros Federais
Efetivos e as respectivas vagas de Conselheiros Federais Suplentes
serão distribuídas, na composição das chapas, entre representantes das
Regiões dos Conselhos Regionais de Nutricionistas, observado o se-
guinte: I - para cada Região correspondente a Conselho Regional de
Nutricionistas é atribuída uma vaga fixa para cada um dos cargos de
Conselheiro Federal Efetivo e de Conselheiro Federal Suplente; II - a
vaga excedente, de Conselheiro Federal Efetivo e a respectiva vaga
de Conselheiro Federal Suplente, serão distribuídas, ao par, em re-
gime de rodízio, entre as Regiões dos Conselhos Regionais de Nu-
tricionistas, na seguinte ordem a partir das eleições que acontecerão
no ano de 2006, inclusive: a) Primeira Eleição: CRN-1; b) Segunda
Eleição: CRN-5; c) Terceira Eleição: CRN-7; d) Quarta Eleição:
CRN-8; e) a partir da Quinta Eleição: as vagas serão distribuídas na
ordem crescente de numeração das Regiões dos Conselhos Regionais
de Nutricionistas, iniciando-se pelo CRN-1.” “Art. 79. O Colégio
Eleitoral Federal é composto de 8 (oito) Delegados Eleitores Efetivos
e de 8 (oito) Delegados Eleitores Suplentes, representantes de cada
um dos Conselhos Regionais de Nutricionistas, eleitos na forma deste
Capítulo. Parágrafo único. A participação dos Delegados Eleitores
Suplentes nas sessões do Colégio Eleitoral Federal somente ocorrerá
em caso de impedimento dos Delegados Eleitores Efetivos do mesmo
Conselho Regional de Nutricionistas representado.” Art. 8° Os can-
didatos às eleições para a composição do Plenário do Conselho Re-
gional de Nutricionistas da 8ª Região (CRN-8) que estejam desem-
penhando mandato de conselheiros do Conselho Regional de Nu-
tricionistas da 3ª Região (CRN-3) deverão desincompatibilizar-se na
forma prevista no art. 7° do Regulamento Eleitoral aprovado pela
Resolução CFN n° 303, de 31 de janeiro de 2003. Art. 9° Esta
Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União, revogadas as disposições em contrário.

ROSANE MARIA NASCIMENTO DA SILVA
Presidente do Conselho

deboramaia
Realce
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